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•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
Decreto Federal nº 7.721, de 16 de abril de 2012 - Dispõe sobre o 
condicionamento do recebimento da assistência financeira do Programa de 
Seguro-Desemprego à comprovação de matrícula e frequência em curso de 
formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, com carga horária 
mínima de cento e sessenta horas.  
Fonte: site da Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
STF julga constitucional política de cotas na UnB 
O Plenário considerou constitucional a política de cotas étnico-raciais para seleção 
de estudantes da Universidade de Brasília (UnB). Por unanimidade, os ministros 
julgaram improcedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

 (ADPF) 186, ajuizada na Corte pelo Partido Democratas 
(DEM). 
 
Os ministros seguiram o voto do relator do caso, ministro 
Ricardo Lewandowski. Na sessão de ontem (25), em que foi 
iniciada a análise da matéria, o relator afirmou que as políticas 

de ação afirmativa adotadas pela UnB estabelecem um ambiente acadêmico 
plural e diversificado, e têm o objetivo de superar distorções sociais historicamente 
consolidadas. Além disso, segundo ele, os meios empregados e os fins 
perseguidos pela UnB são marcados pela proporcionalidade, razoabilidade e as 
políticas são transitórias, com a revisão periódica de seus resultados. 
 
“No caso da Universidade de Brasília, a reserva de 20% de suas vagas para 
estudante negros e ‘de um pequeno número delas’ para índios de todos os 
Estados brasileiros pelo prazo de 10 anos constitui, a meu ver, providência 
adequada e proporcional ao atingimento dos mencionados desideratos. A política 
de ação afirmativa adotada pela Universidade de Brasília não se mostra 
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desproporcional ou irrazoável, afigurando-se também sob esse ângulo compatível 
com os valores e princípios da Constituição”, afirmou o ministro Lewandowski. 
 
Na ação, ajuizada em 2009, o DEM questionou atos administrativos do Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade de Brasília (Cepe/UnB) que 
determinaram a reserva de vagas oferecidas pela universidade. O partido alegou 
que a política de cotas adotada na UnB feriria vários preceitos fundamentais da 
Constituição Federal, como os princípios da dignidade da pessoa humana, de 
repúdio ao racismo e da igualdade, entre outros, além de dispositivos que 
estabelecem o direito universal à educação. 
 
Todos os ministros seguiram o voto do relator, ministro Lewandowski. Primeiro a 
votar na sessão plenária desta quinta-feira (26), na continuação do julgamento, o 
ministro Luiz Fux sustentou que a Constituição Federal impõe uma reparação de 
danos pretéritos do país em relação aos negros, com base no artigo 3º, inciso I, 
da Constituição Federal, que preconiza, entre os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária. 
 
Para ele, a instituição de cotas raciais dá cumprimento ao dever constitucional que 
atribui ao Estado a responsabilidade com a educação, assegurando “acesso aos 
níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um”. 
 
Encerrando o julgamento, o presidente da Corte, ministro Ayres Britto, afirmou que 
a Constituição legitimou todas as políticas públicas para promover os setores 
sociais histórica e culturalmente desfavorecidos. “São políticas afirmativas do 
direito de todos os seres humanos a um tratamento igualitário e respeitoso. Assim 
é que se constrói uma nação”, concluiu. 
 
O ministro Dias Toffoli se declarou impedido e não participou do julgamento. 
 
Processo: ADPF. 186 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Afastada prisão de devedor de alimentos que voltou a pagar depois da 
revisão de valores 
Um pai que, depois de permanecer inadimplente, passou a pagar as parcelas de 
pensão alimentícia devidas ao filho quando os valores foram revisados, ficará em 
liberdade. A decisão é da Quarta Turma.  
 
Quando da fixação dos alimentos, ele tinha uma empresa, mas foi fechada. No 
novo emprego, a remuneração era bastante inferior. A pensão foi reduzida de três 
salários mínimos para 30% dos rendimentos líquidos, de R$ 800, afastada a 
pensão de mais um salário mínimo para a ex-esposa.  
 
Ele pagava essa nova pensão desde janeiro de 2010. A dívida antiga, porém, não 
fora quitada, nem revogada a ordem de prisão por sua conta. Para o ministro Raul 
Araújo, prender o devedor nesse momento poderia inviabilizar seus rendimentos e 
prejudicar o próprio alimentando.  
 
Além disso, o ministro citou a sentença que afirmou que a mãe não buscou 
recolocação no mercado de trabalho, alegando depressão. Para o magistrado de 
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primeira instância, em vez de se lamentar, a ex-mulher deveria ter buscado 
alguma fonte de renda, de modo a ajudar a sustentar o filho e a si.  
 
Segundo entendimento do ministro, todos esses fatos apontam que o 
inadimplemento anterior do pai não era de todo inescusável e voluntário, de modo 
a autorizar a prisão civil. “Tão logo o valor da pensão foi revisto e enquadrado nas 
possibilidades do paciente, restabeleceu-se a regularidade do pagamento”, 
afirmou.  
 
Conforme o relator, não se trata de negar a existência da dívida, mas apenas de 
submetê-la ao meio adequado de cobrança, restrito à disponibilidade patrimonial 
do devedor.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial.  
 
Sócios não conseguem anular falência de empresa decidida antes de 
exceção de incompetência  
A Terceira Turma negou recurso dos sócios de uma empresa do Paraná que 
pretendiam ver anulada a decretação de falência. Eles apresentaram exceção de 
incompetência do juízo estadual para analisar o caso, mas o juiz acabou 
decretando a quebra antes de julgar a questão incidental. Para os ministros da 
Terceira Turma, o caso tem peculiaridades que afastam a necessidade de 
suspensão do processo principal durante a análise da exceção.  
 
O processo trata, na origem, de pedido de autofalência formulado pelo interventor 
de uma empresa de consórcio, que se encontrava em liquidação extrajudicial. Os 
sócios da empresa contestaram o pedido de falência e, ao mesmo tempo, 
moveram exceção de incompetência. Disseram que a 2ª Vara da Fazenda 
Pública, Falências e Concordatas de Curitiba seria incompetente para processar e 
julgar o caso. De acordo com eles, por existir interesse do Banco Central, o 
processo deveria ser julgado pela Justiça Federal.  
 
Por erro do cartório, contudo, a exceção de incompetência não foi encaminhada 
de imediato ao juiz, motivo pelo qual não foi determinada a suspensão do pedido 
de falência (processo principal). Somente após a decisão decretando a falência, a 
exceção de incompetência foi apresentada ao juiz para despacho. Foi 
determinada a suspensão do processo principal. Posteriormente, o pedido 
formulado na exceção foi julgado improcedente.  
 
O ministro relator do caso, Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que, por mais 
que o entendimento consolidado no STJ afirme a necessidade de suspender o 
processo principal quando há exceção de incompetência, o caso possui 
particularidades que o afastam dos precedentes da Turma. Para ele, como o 
pedido formulado na exceção foi para o envio dos autos à Justiça Federal, em 
vista do interesse do BC na ação, a insatisfação deveria ter sido manifestada nos 
autos da ação principal, de preferência, como preliminar de contestação.  
 
Além disso, a exceção foi processada como incompetência relativa quando se 
tratava, na realidade, de incompetência absoluta. “Como não era cabível a 
exceção de incompetência no caso em tela, por consequência também não era de 
se cogitar a suspensão do processo principal”, explicou o relator.  
 
Para o ministro Sanseverino, o fato de se tratar de pedido de falência de empresa 
em liquidação extrajudicial, ou seja, sob intervenção do BC, não significa que o 
processo deve ser remetido à Justiça Federal. Pelo contrário, a Lei 6.024/74 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105528
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105528


determina que, quando decretada a falência, a competência é estadual. Diante 
disso, a Turma negou provimento ao recurso por unanimidade.  
 
Processo: REsp.1162469 
Leia mais... 
 
Discussão da dívida não impede protesto de duplicata sem aceite e registro 
em cadastro de inadimplente 
A discussão judicial da dívida, por si só, não é suficiente para impedir o protesto 
de duplicata sem aceite. O entendimento é do Superior Tribunal de Justiça. A 
Quarta Turma seguiu voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão. Ele também 
observou que é legítima a inserção do nome do devedor inadimplente nos 
cadastros de órgão de proteção ao crédito, ao lembrar que a duplicata, 
devidamente protestada e acompanhada do comprovante de entrega da 
mercadoria, é instrumento hábil a embasar a execução.  
 
A discussão teve início com o ajuizamento de ação por uma empresa produtora de 
canos de PVC contra fornecedor de matéria prima. Ela objetivava o cancelamento 
de protestos de títulos em valores superiores a R$ 1 milhão, Afirmou, na ocasião, 
que os protestos indevidos lhe causaram abalo de crédito e que a manutenção era 
desnecessária e abusiva, pois os títulos são garantidos por penhor mercantil 
incidente sobre máquinas e equipamentos avaliados em mais de R$ 2 milhões. 
Segundo o advogado da empresa, antes do protesto, já haviam sido ajuizadas 
ações que pediam revisão do contrato, anulação de procuração e indenização por 
perdas e danos.  
 
Em primeira instância, o cancelamento do protesto foi negado. Ao julgar a 
apelação, no entanto, o Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) considerou 
ilegítima a inserção do nome do devedor inadimplente nos cadastros de órgão de 
proteção ao crédito enquanto tramita ação em que se discute a existência da 
dívida ou a amplitude do débito.  
 
De acordo com o ministro Salomão, o protesto é meio lícito e legítimo de compelir 
o devedor a satisfazer a obrigação assumida ou, ao menos, buscar sua 
renegociação. Segundo lembrou o relator, o tema está pacificado na 
jurisprudência do STJ, só se admitindo a suspensão dos efeitos do protesto 
quando as circunstâncias de fato, efetivamente, autorizarem a proteção do 
devedor, com a presença da aparência do bom direito e, em regra, com a 
prestação de contracautela.  
 
A decisão da Quarta Turma restabeleceu a sentença. O ministro Salomão 
observou que a tese de que os títulos, sendo garantidos por penhor mercantil, não 
ensejam o protesto, não é relevante para o deslinde da questão, porque não 
desqualifica a natureza e a obrigação estampada nos títulos de crédito. “Ademais, 
no caso das duplicatas, o protesto tem outros efeitos relevantes, pois é o termo 
inicial dos juros de mora e do prazo prescricional para a execução dos títulos sem 
aceite”, concluiu Salomão.  
 
Processo: REsp.1011040 
Leia mais... 
 
Negado salvo-conduto a motorista para se eximir de punições da Lei Seca 
O Superior Tribunal de Justiça negou habeas corpus a um motorista de Minas 
Gerais que pretendia se eximir de exigências e punições administrativas 
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introduzidas pela Lei Seca (Lei 11.705/08). A Quinta Turma, baseada em voto do 
desembargador convocado Adilson Macabu, negou o salvo-conduto.  
 
Inicialmente, o motorista teve o pedido de habeas corpus negado pelo Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais. Recorreu, então, ao STJ, sustentando que estaria 
sofrendo constrangimento ilegal. Disse que o objetivo do pedido era evitar o 
cumprimento das medidas administrativas determinadas pela Lei Seca.  
 
O motorista afirmou que estaria com a liberdade ameaçada porque, ante a recusa 
à realização de teste de alcoolemia em blitz nas estradas, ele teria o direito de 
dirigir suspenso pelo prazo de 12 meses, “sem o devido processo legal”. Protestou 
ainda contra a possibilidade de ser “coercitivamente conduzido para delegacias de 
polícia civil” e de “receber voz de prisão em fragrante” por recusar-se a fazer o 
teste do bafômetro.  
 
O relator observou que “o habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de 
fato, houver ameaça à liberdade de locomoção”, isto é, sempre que for fundado o 
receio de prisão ilegal. “E tal receio haverá de resultar de ato concreto, de ameaça 
iminente de prisão”, disse o magistrado.  
 
Macabu constatou que, no caso, não se verifica a efetiva ameaça, atual ou 
iminente, capaz de autorizar a expedição de salvo-conduto. O magistrado concluiu 
que o que se pede, na verdade, é eximir o impetrante do âmbito da vigência da Lei 
Seca.  
 
Processo: HC.25107 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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